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Análise e Posicionamento do Fórum de Licenciatura sobre a Minuta de Parecer do CNE que 

altera dispositivos da Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024. 

 
Em 14 de maio de 2026, o CNE publicou o edital para consulta pública sobre minuta que 
altera dispositivos da Resolução CNE/CP nº 4/2024, com prazo para manifestações até 

13/06/2026. No dia 2 de junho de 2026, o Fórum de Licenciaturas da UFU reuniu-se para debater, 

analisar a minuta e elaborar a presente manifestação.  

Pela formação de professores/as em cursos presenciais, ofertados prioritariamente por 

universidades públicas, com condições efetivas para assegurar a qualidade da formação inicial 

e continuada, ancorada no tripé ensino, pesquisa e extensão. 

Reiteramos nossa defesa da formação de professores em cursos de licenciatura 
presenciais, ofertados por universidades públicas comprometidas com a indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão. Tal defesa pressupõe o enfrentamento dos desafios 
históricos relacionados à valorização da educação e à garantia de condições financeiras, 
institucionais e pedagógicas adequadas para que as universidades possam desenvolver 
processos de formação de professores com qualidade socialmente referenciada, bem 
como assegurar aos estudantes condições dignas de permanência e formação por meio 
de políticas efetivas de assistência estudantil. 
As universidades públicas têm sido submetidas a condições de trabalho cada vez mais 
precarizadas em razão da insuficiência de recursos, comprometendo, entre outros 
aspectos, a manutenção e o fortalecimento dos cursos de licenciatura. Um Estado que 
valoriza a formação de professores valoriza também suas universidades públicas, 
reconhecendo-as como instituições privilegiadas para a formação docente e para a 
produção de conhecimentos sobre a educação. 
Formação e valorização da carreira docente.   

Qualquer iniciativa voltada ao fortalecimento da formação docente deve estar necessariamente 

articulada ao efetivo reconhecimento e à valorização da carreira do magistério, em consonância com 

os princípios defendidos no Parecer CNE/CP nº 2/2015 e na Resolução CNE/CP nº 2/2015. Em lugar 

de políticas paliativas ou de caráter emergencial, defendemos que o Estado assuma sua 

responsabilidade na implementação de políticas estruturantes de valorização docente, assegurando 

condições dignas de trabalho, planos de carreira consistentes e remuneração compatível com a 

formação em nível superior e com a relevância social da profissão. 

A valorização da formação de professores não pode ser dissociada da valorização da carreira docente. 

Afinal, como atrair estudantes para os cursos de licenciatura diante de uma realidade histórica 

marcada pela desvalorização profissional, pela precarização das condições de trabalho e pela 

insuficiente atratividade da carreira? Sem enfrentar essas questões estruturais, as iniciativas voltadas 

à ampliação e ao fortalecimento da formação docente tendem a produzir resultados limitados. 

Esses posicionamentos fundamentam a posição do Fórum frente à minuta submetida à consulta 

pública: 

O parecer justifica a necessidade de adequação da Resolução CNE/CP nº 4/2024 ao Decreto nº 
12.456/2025 com base na busca por segurança jurídica, coerência normativa e previsibilidade 

regulatória para os sistemas de ensino. Diante dessa justificativa, o Fórum de Licenciaturas reafirma 

sua defesa histórica de Diretrizes Curriculares Nacionais fundamentadas na sólida formação teórico-
prática e na valorização da docência, em consonância com os princípios expressos na Resolução 

CNE/CP nº 2/2015. Nessa perspectiva, sustenta que a formação de professores não deve ser 

subordinada à lógica de adaptação regulatória da Educação a Distância, agora denominada 

modalidade semipresencial para as licenciaturas, mas orientada pelos princípios historicamente 
construídos para a formação docente e pelo compromisso com a qualidade dos cursos presenciais 

ofertados pelas universidades públicas. 
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O Fórum de Licenciaturas esclarece que sua manifestação sobre a minuta de resolução não implica 

concordância com a Resolução CNE/CP nº 4/2024. Mantendo a posição defendida desde a aprovação 
da Resolução CNE/CP nº 2/2019, o Fórum reafirma a defesa de sua revogação e da retomada dos 

princípios e diretrizes estabelecidos pela Resolução CNE/CP nº 2/2015 como referência para a 

formação inicial de professores no país. 

O Fórum também debateu a pertinência de participar do processo de consulta pública, considerando 
o risco de que essa participação fosse interpretada como concordância com a Resolução CNE/CP nº 

4/2024. Após discussão coletiva, concluiu-se que a participação constituía uma oportunidade de 

reafirmar publicamente suas críticas e proposições, bem como sua defesa de uma política de 
formação de professores comprometida com a valorização da docência e a qualidade da educação 

pública. 

Reiteramos nossas críticas aos mecanismos de consulta adotados pelo CNE, limitados em sua 
capacidade de promover uma participação efetiva. No presente processo de consulta, destaca-se a 

restrição do espaço para manifestação, limitada a mil palavras. Qual a possibilidade de manifestação 

efetiva nessas condições frente a temas de elevada complexidade? Somam-se a isso os prazos 

exíguos, a falta de transparência quanto ao quantitativo e ao tratamento das manifestações recebidas 
e a ausência de informações sobre os critérios que orientam sua consideração nas decisões do 

Conselho. Tais elementos colocam em questão a efetividade desses processos participativos, que 

podem acabar operando mais como mecanismos de legitimação de decisões previamente orientadas 
do que como espaços efetivos de participação social e construção democrática. 

1. A regulamentação do ensino semipresencial nas licenciaturas.   
Defendemos que a formação inicial de professores deve ocorrer em cursos presenciais. Nessa 

perspectiva, entendemos que a adoção da categoria “semipresencial” não enfrenta estruturalmente os 
problemas decorrentes da expansão da EaD nas licenciaturas, mas apenas produz um enfrentamento 

aparente. Ao substituir uma nomenclatura por outra, preservam-se elementos centrais do modelo que 

se pretende superar. Por essa razão, não manifestamos concordância com a incorporação da 
semipresencialidade como alternativa para a formação inicial de professores, reafirmando a defesa 

de cursos presenciais como princípio orientador das políticas de formação docente. 
Assim, a defesa dos cursos presenciais não se restringe à definição de percentuais mínimos de 
presencialidade, mas fundamenta-se no entendimento de que a formação docente possui natureza 

relacional, coletiva e socializadora. A convivência acadêmica, a participação em grupos de estudo, 

pesquisas, atividades de extensão e experiências compartilhadas constituem dimensões estruturantes 

da formação, que não podem ser reduzidas a uma lógica técnica de distribuição entre conteúdos, 
práticas e mediações tecnológicas. 

A docência se constitui em processos de interlocução, pesquisa, convivência acadêmica e 

experiências formativas. Nessa perspectiva, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 
pressupõe a produção de conhecimentos em interação permanente com outros sujeitos, contextos 

educativos e experiências vividas na universidade e nas escolas. 

Tal preocupação não decorre da utilização de tecnologias digitais em si, mas da necessidade de 
preservar a centralidade das instituições formadoras e das relações historicamente construídas entre 

universidades e escolas na formação inicial de professores. A mediação tecnológica não pode resultar 

na fragmentação das responsabilidades formativas nem na substituição da convivência acadêmica e 

da interlocução direta entre docentes e licenciandos por estruturas predominantemente operacionais 
ou administrativas. Valorizamos os espaços coletivos de formação, a interação presencial (nos 

corredores, bibliotecas e intervalos entre as aulas…), bem como as trocas de ideias, o esclarecimento 

de dúvidas e a mentoria entre pares. A presença física constitui dimensão fundamental para o 
desenvolvimento da comunicação interpessoal, da empatia, da negociação de conflitos e do trabalho 

colaborativo. Entendemos que a presencialidade não representa apenas um arranjo organizacional ou 

um percentual de carga horária a ser cumprido, mas um princípio formativo que expressa 

determinada concepção de docência, de universidade e de formação de professores. 
 

2. A definição da distribuição das cargas horárias das atividades presenciais e das atividades 
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síncronas mediadas nos cursos ofertados nos formatos presencial e semipresencial 
Entendemos que a adoção da semipresencialidade não enfrenta as causas estruturais dos problemas 
decorrentes da expansão da EaD nas licenciaturas, mas tende a mascará-los sob uma nova 

nomenclatura. A forma como se propõe enfrentar esses problemas, por meio da vedação da EaD, cria 

novas denominações e delimitações de carga horária que pouco alteram a realidade formativa, 

especialmente em uma modalidade ofertada massivamente pelo setor privado, orientado por 
interesses mercadológicos, e, no âmbito público, marcada por políticas fragmentadas e precarizadas 

de formação. Há, nesse movimento, uma tentativa de substituir um termo fortemente associado aos 

problemas da formação docente por outra nomenclatura, sem que haja mudanças efetivas na lógica 
que se pretende superar. 
 3. A realização de atividades de extensão fora do ambiente escolar.    
Quanto à extensão, a exigência de sua realização exclusivamente em escolas de educação básica foi 
amplamente questionada pelo Fórum desde a publicação da Resolução CNE/CP nº 4/2024. Cursos 

como a Pedagogia encontrava-se particularmente limitados por essa definição, uma vez que seus 

espaços de formação e atuação não se restringem ao ambiente escolar. O próprio artigo 4º da 

Resolução CNE/CP nº 1/2006 reconhece a atuação do pedagogo em projetos e experiências 
educativas não escolares, evidenciando a diversidade de contextos nos quais se desenvolvem práticas 

educativas e pedagógicas. Assim, a atual minuta indica o enfrentamento do problema dos espaços de 

realização da extensão, amplamente denunciado por associações científicas, entidades 
representativas e outros coletivos da área da educação, dentre eles o próprio Fórum, que já havia se 

manifestado criticamente sobre essa restrição.  
Nesse sentido, a minuta passa a permitir que parte da carga horária de extensão seja realizada em 

outros espaços ao estabelecer que: “As atividades de extensão poderão ser realizadas no ambiente 
das escolas (IEBs) ou em outros ambientes formativos relevantes, até o limite de cinquenta por cento 

da carga horária estabelecida nesta Resolução, desde que previstas e justificadas no PPC e submetidas 

ao acompanhamento e supervisão devidos” (p. 16) 
Contudo, a alteração suscita novos questionamentos. O principal deles refere-se à ausência de 

definição sobre o que se entende por “ambientes formativos relevantes”. Quais critérios orientam 

essa classificação? A falta de clareza normativa pode gerar interpretações distintas e insegurança 
quanto à implementação da política. Portanto, consideramos que a relevância de uma experiência 

formativa não decorre exclusivamente do espaço em que ela ocorre, mas de sua intencionalidade 

pedagógica, de sua articulação com o PPC e de sua capacidade de promover interações significativas 

entre universidade e sociedade. Nesse sentido, sugerimos a substituição da referida expressão por 
formulação que explicite a diversidade de espaços educativos, culturais, científicos, ambientais, 

comunitários e de participação social, em consonância com a concepção ampliada de educação 

presente na Constituição Federal, na LDB e na Política Nacional de Extensão Universitária. 

 

4. A regulamentação do Estágio Curricular Supervisionado e seu início a partir do segundo 

semestre do curso.  
 A Resolução CNE/CP nº 4/2024, desde sua aprovação, tem provocado nos membros do Fórum 

profunda preocupação diante de seu caráter técnico-instrumental. Seus dispositivos afetam a 

autonomia universitária e a atuação dos professores formadores, aspecto que permanece na minuta 

submetida à consulta pública. Além disso, subordina a formação de professores e a educação básica 
a uma lógica que se mostra particularmente inviável diante das reais condições de trabalho 

vivenciadas nas escolas públicas. 
Nesse sentido, a minuta promove alterações bastante pontuais, como a transferência da exigência de 
realização do estágio do primeiro para o segundo semestre do curso. Entretanto, mantém o caráter 

prescritivo da Resolução, afetando a autonomia das universidades e dos docentes ao reduzir as 

Diretrizes Curriculares Nacionais a uma lista de atribuições e funções instrumentais, em detrimento 

de uma concepção formativa mais crítica. 
A minuta também não enfrenta adequadamente as inconsistências relacionadas ao emprego dos 

termos “supervisor” e “orientador”, que permanecem sem a necessária precisão conceitual. 
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 O relatório adota uma perspectiva fortemente marcada pela lógica das competências, das habilidades 

e dos mecanismos de acompanhamento e controle dos processos formativos. 
Reconhecemos como positiva a alteração que transfere o início do estágio curricular supervisionado 

para o segundo semestre do curso, aspecto amplamente reivindicado pelas instituições formadoras 

em razão das dificuldades pedagógicas e organizacionais decorrentes da exigência anteriormente 

estabelecida. 
Entretanto, a minuta mantém e aprofunda uma lógica excessivamente prescritiva, deslocando para a 

norma nacional decisões que historicamente constituem atribuições dos projetos pedagógicos dos 

cursos e dos coletivos responsáveis pela formação docente. Neste sentido as DCNs reduzem-se a 
autonomia das instituições formadoras e limita-se a possibilidade de construção de diferentes arranjos 

formativos em diálogo com as especificidades dos contextos locais. 

Embora o parecer reconheça corretamente a importância do estágio curricular supervisionado como 
eixo estruturante da formação inicial e destaque a necessidade de relações colaborativas entre 

universidades e escolas de educação básica, permanece pouco explicitado como tais parcerias 

poderão ser efetivamente fortalecidas diante das condições concretas vivenciadas pelas instituições 

formadoras e pelas redes públicas de ensino. 
O próprio relatório reconhece que, no contexto brasileiro, as articulações entre universidades e 

escolas ainda são marcadas por iniciativas pontuais, relações informais e reduzida 

institucionalização. Contudo, as respostas apresentadas pela minuta permanecem centradas na 
definição de procedimentos, atribuições e mecanismos regulatórios, sem enfrentar questões 

estruturais relacionadas às condições de trabalho nas escolas, à sobrecarga dos profissionais da 

educação básica, à ausência de reconhecimento institucional dos professores supervisores e à 

inexistência de políticas permanentes de indução e fortalecimento das parcerias entre instituições 
formadoras e redes de ensino. 
Fórum de Licenciaturas da Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia - MG. 
 
 
Defendemos a formação de professores em cursos de licenciatura presenciais, ofertados 
por IES comprometidas com a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Tal 
defesa pressupõe o enfrentamento dos desafios históricos relacionados à valorização da 
educação e à garantia de condições financeiras, institucionais e pedagógicas adequadas 
para que as universidades possam desenvolver processos de formação de professores 
com qualidade socialmente referenciada, bem como assegurar aos estudantes condições 
dignas de permanência e formação por meio de políticas efetivas de assistência 
estudantil. Universidades estão submetidas a condições de trabalho cada vez mais 
precarizadas em razão da insuficiência de recursos, comprometendo, entre outros 
aspectos, a manutenção e o fortalecimento dos cursos de licenciatura. O Estado que 
valoriza a formação de professores valoriza também suas universidades públicas, 
reconhecendo-as como IES privilegiadas para a formação docente e para a produção de 
conhecimentos sobre a educação. 
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Itens da Consulta pública 
1 - RESOLUÇÃO CNE/CP Nº XX, DE XX DE XX DE 2026    
Altera as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de 
Profissionais do Magistério da Educação Escolar Básica (cursos de licenciatura, cursos de 
formação pedagógica para graduados não licenciados e cursos de segunda licenciatura). 
2 - Altera as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior 

de Profissionais do Magistério da Educação Escolar Básica... 
3 - O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que 
lh 
4 - Art. 1º A Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
5 – Art 9 
6 a 10 – Art. 12 A,B,C,D 
11- Art13 
12 – Art 14 
13- Art 15 
14 – Art 16 
15 – CAPÍTULO IV-A. DO ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO 
16 - Art. 16-B. O estágio curricular supervisionado visa os seguintes objetivos específicos: 
17 – Art 16 C 
18 – Art 16 D 
19 – Art 16 E 
20 – Art. 16 F 
21 – Art. 16 G 
22  - Art 17 
23 – Art 19 
24 – Art 2 - Art. 2º O cumprimento de 20% da carga horária dos cursos, na forma de 
atividades síncronas mediadas, previsto nos artigos 14, § 7o, 15, § 6o, e 16, §§ 6o e 7º, será 
exigido gradualmente, da seguinte forma: 
25 - Art. 3º Ficam revogados: 
 
26 -  Art. 4º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
O Fórum de Licenciaturas da UFU - MG, traz suas críticas aos mecanismos de consulta 
adotados pelo CNE, limitados em sua capacidade de promover uma participação efetiva. 
No presente processo de consulta, destaca-se a restrição do espaço para manifestação, 
limitada a 1000 caracteres por Art. alterado. Qual a possibilidade de manifestação efetiva 
nessas condições frente a temas de elevada complexidade? Somam-se a isso os prazos 
exíguos, a falta de transparência quanto ao quantitativo e ao tratamento das 
manifestações recebidas e a ausência de informações sobre os critérios que orientam sua 
consideração nas decisões do Conselho. Tais elementos colocam em questão a efetividade 
desses processos participativos, que podem acabar operando mais como mecanismos de 
legitimação de decisões previamente orientadas do que como espaços efetivos de 
participação social e construção democrática. 
 
 
 
 
 
 
Defendemos a formação de professores em cursos de licenciatura presenciais, ofertados 
por IES comprometidas com a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Tal 
defesa pressupõe o enfrentamento dos desafios históricos relacionados à valorização da 
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educação e à garantia de condições financeiras, institucionais e pedagógicas adequadas 
para que as universidades possam desenvolver processos de formação de professores 
com qualidade socialmente referenciada, bem como assegurar aos estudantes condições 
dignas de permanência e formação por meio de políticas efetivas de assistência 
estudantil. Universidades estão submetidas a condições de trabalho cada vez mais 
precarizadas em razão da insuficiência de recursos, comprometendo, entre outros 
aspectos, a manutenção e o fortalecimento dos cursos de licenciatura. O Estado que 
valoriza a formação de professores valoriza também suas universidades públicas, 
reconhecendo-as como IES privilegiadas para a formação docente e para a produção de 
conhecimentos sobre a educação. 
 


